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COMUNICADO 

  

Plenário define tese sobre compartilhamento de dados financeiros sem 

autorização judicial 

  

Por maioria de votos, o Plenário aprovou a tese de repercussão geral no Recurso 

Extraordinário (RE) 1055941, no qual foi validado o compartilhamento com o Ministério 

Público e com as autoridades policiais dos dados bancários e fiscais do contribuinte 

obtidos pela Receita Federal e pela Unidade de Inteligência Financeira (UIF) sem a 

necessidade de autorização prévia do Poder Judiciário. 

  

A tese fixada foi a seguinte: 

  

1 - É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e 

da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o 

lançamento do tributo, com os órgãos de persecução penal, para fins criminais, sem a 

obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos 

formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional. 

  

2 - O compartilhamento pela UIF e pela Receita Federal do Brasil, referente ao item anterior, deve ser feito 

unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 

estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

Cliente iletrada é induzida a assinar revista para participar de sorteio inexistente 

  

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

  

STF invalida lei do DF que exigia doação de alimentos próximos do vencimento 

  
Em sessão virtual, o Plenário julgou inconstitucional a Lei 5.694/2016 do Distrito Federal, que determinava que 

supermercados destinassem produtos próximos do vencimento a instituições beneficentes, objeto da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 5838. Os ministros seguiram o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, de que a 

norma invade competência privativa da União. A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio de 

Bens, Serviços e Turismo (CNC). 

  

Em dezembro de 2017, o relator havia concedido liminar para suspender a eficácia da norma até o julgamento de 

mérito da ação. Na ocasião, o ministro assinalou que a lei, ao impor restrições ao direito de propriedade, versa sobre 

direito civil, matéria de competência legislativa privativa da União. Ao lado disso, a ingerência na atividade privada 

sem a devida contraprestação pelas perdas que determina está em desacordo com a jurisprudência do STF, e a lei 

não estabelece nenhuma espécie de ressarcimento pelos bens que deverão ser obrigatoriamente destinados a 

instituições de caridade. 

  

No julgamento de mérito, os ministros confirmaram a liminar. “A norma incorre em vício de inconstitucionalidade, 

por falta de competência legislativa do ente federado para emiti-la, segundo o artigo 22, inciso I, da Constituição 

Federal”, concluiu o ministro Gilmar Mendes. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF declara inconstitucional normas de Rondônia sobre intimação de procuradores 
  

O Plenário, em sessão virtual, declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei Orgânica da Procuradoria-

Geral de Rondônia (Lei Complementar estadual 620/2011) que tratam da intimação dos processos em que atuam 

os procuradores do estado. A decisão se deu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5908, 

ajuizada pelo governo estadual, e confirma liminar anteriormente concedida para suspender os dispositivos. 

  

O artigo 174, caput, da LC estadual 620/2011, com a redação dada pela LC 767/2014, estabelece que os 

procuradores serão citados, intimados e notificados pessoalmente. Já o parágrafo 1º do mesmo artigo prevê que a 

intimação poderá ser feita mediante vista dos autos, com imediata remessa ao representante judicial da Fazenda 

Pública, pelo cartório ou secretaria. 

  

Em seu voto, seguido por unanimidade, o ministro Alexandre de Moraes (relator) afirmou que os dispositivos, ao 

regularem a forma pela qual se daria a comunicação de atos processuais em ações movidas contra o estado, violam 

o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que estabelece a competência privativa da União para legislar sobre 

direito processual. O ministro destacou que a norma trata de prerrogativas processuais da Fazenda Pública em 

juízo, reguladas pelo artigo 183 do Código de Processo Civil (CPC) e por outras leis federais. Frisou ainda que, no 

caso, não é possível invocar o artigo 24, inciso XI, da Constituição da República, que permite aos estados 

complementar a legislação federal em matéria de procedimentos, pois a regulação da citação, como requisito para 

o aperfeiçoamento da relação jurídica, está inserida no direito processual, a ser regulada privativamente pela União. 
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Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Perda do cargo como efeito da condenação só pode atingir aquele ocupado na época do crime 

  
Para a Sexta Turma, o cargo público, a função ou o mandato eletivo a ser perdido como efeito secundário da 

condenação – previsto no artigo 92, I, do Código Penal – só pode ser aquele que o infrator ocupava à época do 

crime. 

  

Com base nesse entendimento, o colegiado concedeu habeas corpus para reduzir as penas e afastar a 

determinação de perda do cargo efetivo de duas servidoras públicas municipais condenadas pela prática do crime 

previsto no artigo 90 da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993), cometido quando ocupavam cargo comissionado. 

  

"A perda do cargo público, por violação de dever inerente a ele, necessita ser por crime cometido no exercício desse 

cargo, valendo-se o envolvido da função para a prática do delito. No caso, a fundamentação utilizada na origem 

para impor a perda do cargo referiu-se apenas ao cargo em comissão ocupado pelas pacientes na comissão de 

licitação quando da prática dos delitos, que não guarda relação com o cargo efetivo, ao qual também foi, sem 

fundamento idôneo, determinada a perda" – afirmou o relator, ministro Sebastião Reis Júnior. 

  

Cargos comissionados 

  

A controvérsia envolveu duas escriturárias efetivas que foram nomeadas para assumir o cargo de membro em 

comissão de licitação da prefeitura onde trabalhavam. 

  

Nessa atividade, teriam participado de um processo fraudulento de licitação, pelo que foram condenadas a dois 

anos e quatro meses de detenção, no regime aberto, além da perda do cargo efetivo. O Tribunal de Justiça de São 

Paulo confirmou a sentença sob o fundamento de que a legislação impõe a perda do cargo público. 

  

No habeas corpus apresentado ao STJ, as impetrantes alegaram que os efeitos da condenação sobre o cargo 

público deveriam se restringir àquele exercido quando da prática criminosa, desde que relacionado a ela – no seu 

caso, o cargo comissionado de membro da comissão de licitação. 

  

Entendimento pacífico 

  

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, o acórdão do tribunal paulista contrariou entendimento pacífico do STJ no 

sentido de que a perda de cargo, função ou mandato só abrange aquele em cujo exercício o crime foi cometido, e 

não qualquer outro de que o réu seja detentor. 

  

O relator reconheceu constrangimento ilegal na questão do cargo e também em relação à dosimetria da pena. 
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"A jurisprudência desta corte tem consolidado entendimento na linha de que eventuais condenações criminais do 

réu transitadas em julgado e não utilizadas para caracterizar a reincidência somente podem ser valoradas, na 

primeira fase da dosimetria, a título de antecedentes criminais, não se admitindo a sua utilização também para 

desvalorar a personalidade ou a conduta social do agente", destacou. 

  

Além disso, o ministro observou que é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para 

agravar a pena-base, como estabelecido na Súmula 444 do STJ. 

  

Ao conceder o habeas corpus, a turma decidiu que, quanto ao crime do artigo 90 da Lei de Licitações, a pena-base 

deve ser estabelecida no mínimo legal, afastada a perda do cargo público efetivo. Com a redução da pena, foi 

alterado o prazo de prescrição – o que resultou na extinção da punibilidade. 

  

Veja a notícia no site 

  

Verba do Fates não deve ser partilhada com associado que se retira da cooperativa 

  

O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates) – obrigatório para as sociedades cooperativas – é 

indivisível, e por isso não pode ser partilhado com o cooperado excluído ou que se retira do seu quadro social. 

  
Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma cooperativa para restabelecer a 

sentença e afastar a partilha dos recursos do Fates com pessoa que saiu da associação. 

  

No caso analisado, a associada se retirou da cooperativa em 2005 e ajuizou ação declaratória cumulada com 

apuração de haveres, alegando ter direito ao pagamento de sua cota de participação atualizada, incluindo a 

evolução da cota do Fates no período em que foi cooperada. 

  

Na sentença que julgou o pedido improcedente, o juiz afirmou que a verba do Fates não poderia ser partilhada. O 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) deu provimento à apelação, entendendo que o caráter indivisível 

do Fates somente perdura enquanto for mantida a relação entre associado e cooperativa, sendo devido o pagamento 

no momento da retirada. 

  

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso no STJ, a verba é indisponível e não pode ser partilhada, 

mesmo nos casos de exclusão ou retirada do associado da cooperativa. 

  

"Não é plausível que, na apuração de haveres por retirada de cooperado, este perceba cota-parte que compõe o 

Fates, já que a natureza do fundo não se transmuda ou se transforma pela retirada ou exclusão de associado, que 

é um direito potestativo e irrestrito, porém, submetido às regras do sistema cooperativista", declarou o ministro ao 

ressaltar que o percentual pago ao Fates não é disponível, e seu destino independe da vontade dos cooperados. 

  

Legislação específica 

  

O ministro afirmou que o artigo 28 da Lei das Cooperativas dispõe a respeito da obrigatoriedade do recolhimento 

do Fates, com o fim de possibilitar a prestação de assistência aos associados e seus familiares. 
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Villas Bôas Cueva explicou que, embora o Código Civil tenha artigos específicos para tratar das sociedades 

cooperativas, não há regramento acerca da verba destinada ao Fates, permanecendo válida a disposição do inciso 

VIII do artigo 4º da Lei das Cooperativas, segundo o qual o fundo é indivisível. 

  

"Não há falar em revogação tácita da natureza do Fates pelo Código Civil de 2002, que, ao silenciar acerca do 

mencionado fundo, manteve incólume a regra da indivisibilidade prevista na lei especial, como acertadamente 

analisado por abalizada doutrina", asseverou o ministro ao citar os juristas Arnoldo Wald e Waldirio Bulgarelli. 

  

Veja a notícia no site 

  

Corte Especial referenda duas prisões e o afastamento de seis magistrados do TJBA 

  
A Corte Especial referendou decisão do ministro Og Fernandes que determinou o afastamento de quatro 

desembargadores e de dois juízes vinculados ao Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e a prisão preventiva de dois 

desses magistrados (um juiz de primeira instância e uma desembargadora). 

  

Os magistrados afastados são acusados de lavagem de dinheiro, corrupção, formação de organização criminosa e 

venda de sentenças relacionadas a um caso de grilagem e disputa de terras em área de mais de 300 mil hectares 

no Oeste baiano. O esquema envolveria desembargadores, juízes e servidores do TJBA. 

  

Em sua decisão, o ministro Og Fernandes determinou, ainda, o bloqueio de bens dos suspeitos, no total de R$ 581 

milhões. Segundo o relator, os fatos investigados são contemporâneos e atuais, o que justifica a manutenção do 

decreto de prisão preventiva de dois dos magistrados. 

  

Og Fernandes destacou que as investigações da Operação Faroeste indicam rendimentos muito superiores aos 

subsídios recebidos pelos acusados, um dos quais possui 57 contas bancárias. Segundo o ministro, também há 

indícios de envolvimento dos desembargadores com escritórios de advocacia que atuavam em causas cíveis 

julgadas pelo tribunal e de laranjas usados na compra de aeronaves, veículos de luxo e embarcações. 

  

O relator lembrou que o caso de fraudes e grilagem de terras envolvendo magistrados da Bahia não é novo e já 

estava sendo apurado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

  

"O que se pode perceber pelas informações contidas nos autos e pelas informações do Ministério Público Federal 

é que se vislumbra a possível existência de uma organização criminosa, na qual investigados atuaram de forma 

estruturada e com divisão clara de suas tarefas para a obtenção de vantagens econômicas por meio da prática, em 

tese, dos crimes de corrupção ativa, corrupção passiva e lavagem de dinheiro", afirmou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                                  
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DM. 03.12.2019 e p. 05.12.2019 

  

Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer. Fornecimento de medicamento. Descumprimento reiterado. 

Bloqueio de verbas em conta de ente federativo. Cabimento. Manutenção do decisum. 1. Trata-se de Agravo de 

Instrumento em face da decisão proferida nos autos de ação de obrigação de fazer, em fase de cumprimento de 

sentença, que determinou bloqueio nas contas dos réus, de valor suficiente para o custeio de medicamento 

necessário ao tratamento de saúde da parte autora/agravada. 2. Restou comprovado nos autos que o autor não 

logrou obter os medicamentos determinados na sentença. Diligências de busca e apreensão que restaram 

negativas. Possibilidade de bloqueio dos valores, conforme art. 536, § 5º, do Código de Processo Civil. Verbete nº 

178 da Súmula do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. REsp. nº 1.069.810/RS, submetido ao regime 

de recurso repetitivo. 3. Conflito entre o direito fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade dos bens 

públicos, ambos previstos em sede constitucional. Aplicação da técnica da ponderação de interesses. Prevalência 

dos direitos à saúde e à vida. 4. Rejeição da alegação de usurpação de competência exclusiva do Poder Executivo 

pelo Judiciário, porquanto por força do art. 5º, XXXV da Constituição da República, não se excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito, sendo flagrante o desrespeito, pelos réus, de 

direito fundamental assegurado constitucionalmente. Desprovimento do recurso. Decisão monocrática. 

  

Fonte: EJURIS 

 
LEGISLAÇÃO 

  

Emenda Constitucional nº 104, de 4.12.2019 - Altera o inciso XIV do caput do art. 21, o § 4º do art. 32 e o 

art. 144 da Constituição Federal, para criar as polícias penais federal, estaduais e distrital. 

  

Fonte: Planalto 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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